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GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO
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Processos CEE/PI: n.º 789/02, de 05/11/02

Interessado: Diretora do Instituto de Educação Antonino Freire 

Assunto: Consulta

Relator: Francisco Soares Santos

Parecer CEE/PI: n.º 112 /2002                                                                              Aprovado  em: 27/11/2002

Responde a consulta da Diretora do Instituto de Educação “Antonino Freire” – IEAF, sobre expedição de Diplomas e Certificados, em nível médio, na modalidade Normal, durante o processo de mudança para adaptação às exigências da Lei 9.394/96 e da Resolução CNE/CEB n.º 02/99

I -  HISTÓRICO

A diretora do Instituto de Educação Antonino Freire – IEAF, dirige-se a este Conselho através do ofício nº 156/2002 para, preliminarmente, informar sobre aspectos do ajustamento do Instituto às Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação de Docentes da educação Infantil e dos anos iniciais do Ensino Fundamental, em nível médio, na modalidade Normal, instituídas pela Resolução CNE/CEB de nº 02/99 e, a propósito, solicitar orientação sobre medidas institucional – administrativas decorrentes desse processo de mudança.

O processo de ajustamento que vem  promovendo o IEAF, fica obedecendo aos ditames da Resolução CNE/CEB n.º 02/99,norma de regulamentação na espécie dos cursos normais, em nível médio, pretende concluir o autorizado por este Conselho no Parecer de nº 54/97, autorização essa feita inicialmente a titulo de empreendimento provisório de ajustamento das instituições que contempla o estabelecido pela nova LDB.

Para o IEAF este processo que se vem construindo, coletivamente, como ensaio experimental progressivo, até que se formalizem, por completo os instrumentos pertinentes (Projeto político – pedagógico, Projeto de alteração regimental...), não tem sido fácil de se promover, até pelas dificuldades geradas pela falta de definição explícita de políticas de formação de professores por parte da administração central de nível estadual.

Contudo procedeu algumas adaptações, e sobre estas e outras indagações, consulta este Conselho quanto a:

· Certificação do 4º ano pedagógico para alunos já diplomados no regime de três anos;

· Autenticação de diplomas do curso de formação de professores em três anos, atualmente extinto;

· Certificação de equivalência ao Ensino Médio, para alunos que cursaram apenas três anos do atual Curso de Formação de professores em nível médio, modalidade normal.
II – MÉRITO

Sobre o enfrentamento pelo IEAF das questões práticas decorrentes do processo de ajustamento, em implantação, pode-se oferecer a seguinte orientação calcada na legislação vigente, no âmbito da administração dos sistemas de ensino:

PARECER CEE/PI N.º 112/2002

1- Quanto ao procedimento de “certificação” da 4ª série do Curso Normal aos alunos portadores de diploma do Curso de Formação de Professores, em três anos (diplomados antes da vigência da resolução CNE/CEB nº 02/1999), recomenda-se adotar o sistema de apostilamento, no próprio diploma, por se tratar do procedimento devido;                                                              

2- Quanto à autenticação do diploma do Curso de formação de Professores, em três anos (concluído antes da vigência da resolução CNE/CEB n.º 02/1999), em instituições de ensino autorizadas para a oferta do referido curso, deverão ser autenticados, normalmente, por se tratar de direito adquirido;

3 - Quanto à certificação de equivalência ao ensino médio, para alunos que já cursaram até o 3º ano do atual Curso de formação de professores em nível médio, modalidade normal, para fins de prosseguimento de estudos, não poderá ser expedido, pois de acordo com a legislação vigente “a duração do curso normal em nível médio, considerando o conjunto dos núcleos ou áreas curriculares, será de no mínimo 3.200 horas, distribuídas em 4 (quatro) anos letivos, admitindo-se a possibilidade de cumprir a carga horária mínima em 3 (três) anos, condicionada ao desenvolvimento do curso com jornada diária em tempo integral ( Resolução CNE/CEB nº 02/1999), cumprida a parte prática da formação, com duração mínima de 800 (oitocentas) horas, conforme determinação legal.
III -  CONCLUSÃO E VOTO DO RELATOR

                    Pelo exposto, meu parecer é de que  este Conselho recomende ao Instituto de Educação Antonino Freire a observância dos itens 1, 2 e 3 constantes do Mérito deste parecer.

É o parecer.

Sala das Sessões Plenárias do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina, 27 de novembro de 2002.

Cons. FRANCISCO SOARES SANTOS – Relator

O Plenário do Conselho Estadual de Educação aprovou por unanimidade o Parecer do relator.

Cons.ª  IVELINE DE MELO PRADO

Presidente do CEE/PI
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